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A PEC-20 DE 2008 E O 
AUMENTO DO NÚMERO DE 
VEREADORES NAS CÂMARAS 
MUNICIPAIS BRASILEIRAS44

1. Gastos com Legislativo 

Fazendo uma comparação da média de gastos com o Legislativo por região desde 2002, vê-se que a 
região Sudeste, por ter as maiores receitas, sempre apresenta a maior média de gastos, que vem crescendo 
a cada ano. As regiões Norte e Centro-Oeste apresentam as menores médias, que chegam a ser menos de 
1/5 das médias do Sudeste. 

Tabela 1 

Dividindo a média de gastos regional na função legislativa pela população da região, constatamos 
que o maior gasto médio per capita é da região Centro-Oeste. As regiões com os menores gastos per capita 
são a Nordeste e a Norte, nesta ordem. Veja a tabela.

Tabela 2

Quando se analisa o total do gasto com o Legislativo em porcentagem da receita, vê-se uma redução, 
em termos nacionais, ao longo do período. De 2003 para cá, as receitas municipais cresceram em um ritmo 
maior que a despesa com o Legislativo. Como em 2004, entrou em vigor a da Resolução 21.702/2004 do 
TSE, que reduziu o número de vereadores no país em 8.528, parte da queda do gasto com Legislativo em 
porcentual da receita percebida a partir deste ano pode ser explicada por esta medida. Vê-se no gráfi co a 

44  Estudo realizado em janeiro de 2009.
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seguir que a redução mais vertiginosa ocorreu exatamente nos anos de 2004 e 2005, tempo necessário para 
as assembleias se adequarem a um montante menor de representantes. Esse é um indicativo de que, caso no 
período atual haja um aumento no número de vereadores, consequentemente os gastos com Legislativo vão 
sofrer uma aceleração. 

Gráfi co 1

 

Confi ra na tabela a seguir a evolução entre 2002 e 2007, da média de gastos com o Legislativo por 
Estado em porcentual de receita dos Municípios.

Tabela 3 

Veja a representação da evolução de relação no Rio Grande do Sul no gráfi co a seguir. Em seguida, a 
representação para Bahia, Minas Gerais, Mato Grosso e São Paulo. 
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Gráfi co 2 

Gráfi co 3 

Analisando os gastos médios nessa função per capita, vê-se que os Estados com as maiores médias 
são Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul e Tocantins. Todos apresentam uma linha ascendente de gastos. Na 
tabela a seguir, são exibidos por Estado, em valores correntes, os montantes per capita de gasto na função 
legislativa dos Municípios.
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Tabela 4

Outra forma de comparar o gasto com o Legislativo é apresentar o valor dividido pelo número de vere-
adores do Município. A tabela a seguir mostra essa relação, em que Tocantins, na relação per capita, aparecia 
entre as maiores médias e possuía o segundo menor gasto na função legislativa por vereador. O Rio de Janei-
ro lidera a comparação entre as médias estaduais, com média de R$ 799 por vereador. 
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Tabela 5 

A seguir, tem-se a média de gastos com o Legislativo das capitais, dividida pelas suas respectivas 
populações, gerando o gasto per capita com o Legislativo. Em 2007, os maiores gastos per capita fi cam com 
Palmas/TO, Florianópolis/SC e Rio de Janeiro/RJ. 

Tabela 6 
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2. Gastos com novos vereadores

O texto original da Constituição Federal de 1988 (art. 29, IV) traz limites muito amplos para a fi xação 
do número de vereadores, a saber:

a)  mínimo de nove e máximo de vinte um nos Municípios de até um milhão de habitantes;
b)  mínimo de trinta e três e máximo de quarenta e um nos Municípios de mais de um milhão e 

menos de cinco milhões de habitantes;
c)  mínimo de quarenta e dois e máximo de cinqüenta e cinco nos Municípios de mais de cinco 

milhões de habitantes.

E em face dessa amplitude, pequenos Municípios tinham número de vereadores idêntico ao de gran-
des cidades. Muitas dessas distorções acabaram chegando ao Judiciário. E no caso envolvendo a Câmara 
Municipal de Mira Estrela/SP (RE 197.917), o STF decidiu o caso defi nindo novas faixas populacionais bali-
zando a edição posterior, pelo TSE, da Resolução 21.702/2004, que disciplinou o tema para todos os Municí-
pios brasileiros, fi cando estabelecidos os seguintes critérios:

Tabela 7 

 
Esses limites são os vigentes hoje, regendo a fi xação de vereadores no País. Esses novos critérios re-

presentaram uma redução de 8.528 vereadores em relação ao número de 2003. A PEC 20/2008 propõe novas 
faixas que de acordo com a população de 2008, o que representará um aumento de 7.852 vereadores. Esse 
incremento no número de representantes nas câmaras municipais irá representar um aumento no custeio do 
Legislativo. Da mesma forma que o porcentual de receita empregado na função legislativa diminuiu com a 
redução do número de vereadores em 2004, como visto na seção anterior, agora esta tendência de redução 
pode se inverter. 

A PEC 20/2008, aprovada no Senado Federal, tratou tão somente do número de vereadores, sem en-
frentar o tormentoso tema do repasse de verbas aos Legislativos locais. Assim, na hipótese de que a emenda 
venha a ser efetivamente promulgada, o repasse continuará obedecendo ao disposto no art. 29-A, ou seja, 
não podendo ultrapassar os seguintes porcentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transfe-
rências previstas no § 5o do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizados no exercício anterior:

I –  oito por cento para Municípios com população de até cem mil habitantes;
II –  sete por cento para Municípios com população entre cem mil e um e trezentos mil habitantes;
III –  seis por cento para Municípios com população entre trezentos mil e um e quinhentos mil ha-

bitantes;
IV –  cinco por cento para Municípios com população acima de quinhentos mil habitantes.

Como foi visto na seção anterior, em média, os Municípios de todos os Estados apresentam gastos 
com o Legislativo abaixo desses limites máximos, há bastante espaço para ampliação dos gastos caso não se 
mude os limites de repasse. Portanto, foi perdida uma excelente oportunidade de se disciplinar o repasse aos 
Legislativos municipais, o que permitiria uma discussão de fundo a respeito dos gastos do poder. Ninguém em 
sã consciência deseja um Legislativo sem autonomia e independência, porém, o que se quer é uma melhor 
adequação dos gastos públicos de forma a permitir maior alocação de recursos para as áreas essenciais da 
administração como Saúde e Educação. 
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A CNM realizou uma pesquisa junto a 2.012 Municípios brasileiros no intuito de fazer um levantamen-
to sobre as médias salariais dos vereadores e outros agentes políticos. Com base nas informações obtidas, 
foram calculadas as médias, nacionais e por Estado, dos salários dos vereadores. Com o resultado, foi cons-
tatado que a média salarial nacional dos vereadores no atual mandato é de R$ 2.240,35, que representa em 
média 5,4 vezes o salário mínimo. Em 2009, os Municípios declararam que irão pagar a seus vereadores um 
salário médio de R$ 2.959,56, sendo a maior média a dos Municípios do Rio de Janeiro – R$ 4.667,61. 

No que se refere ao aumento no número de vereadores, a tabela a seguir expõe a quantidade de Mu-
nicípios que sofrerão esse aumento com a PEC 20/2008 por Estado da Federação. Vê-se que Rio de Janeiro 
e Pará são os Estados que terão maior porcentual de Municípios com aumento de vereadores, que chega a 
80% para ambos. 

Tabela 8 

Os Municípios pesquisados que já votaram a lei de subsídios dos agentes políticos, norma que deter-
mina seus salários para o próximo mandato informaram à CNM um valor salarial que representará aumento de 
32,1% no salário médio nacional para os vereadores. 

A tabela a seguir mostra a quantidade e a porcentagem de vereadores adicionais no conjunto de Muni-
cípios de cada Estado, comparando com o custo médio que cada um representará em termos salariais. Rio de 
Janeiro e Pará são os Estados que terão o maior porcentual de aumento de vereadores, e consequentemente 
terão maiores gastos. Tocantins e Piauí são os Estados que menos sofrerão com aumento de gastos, pois 
apresentam as menores porcentagens de aumento de vereadores. 

Veja todos os Estados na tabela a seguir:
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Tabela 9 




